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ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE INTERNACIONAL

DE CARGA. AGENTE. INFORMAÇÕES. RESPONSABILIDADE.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil que contratar agente

de carga residente no Brasil para operacionalizar transporte

internacional de mercadoria a ser importada, realizado por

transportador domiciliado no exterior, será responsável pelo

registro do serviço de transporte no Siscoserv na hipótese de

o agente de carga apenas representá-la perante o prestador

de serviço domiciliado no exterior. Quando o agente de

cargas contratar o serviço de transporte em seu próprio

nome, caberá a ele o registro do serviço no Siscoserv.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE

CONSULTA COSIT Nº 257, DE 26 DE SETEMBRO DE 2014, E

Nº 222, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015.

SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE INTERNACIONAL

DE CARGA. CUSTO REPASSADO AO IMPORTADOR.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil não é responsável

pelo registro no Siscoserv do serviço de transporte

internacional de mercadoria por ela importada, na hipótese

em que é o exportador, domiciliado no exterior, quem contrata

esse serviço, ainda que o seu custo esteja incluído no preço

da mercadoria importada.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE

CONSULTA COSIT Nº 257, DE 26 DE SETEMBRO DE 2014, E

Nº 222, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015.

SISCOSERV. CONTRATO DE SEGURO.

RESPONSABILIDADE PELO REGISTRO.

A pessoa jurídica domiciliada no Brasil que realize a

contratação de seguro com empresa seguradora domiciliada

no exterior está obrigada a registrar no Siscoserv as

informações referentes a essa transação, ainda que haja

intermediação de uma corretora de seguros domiciliada no

Brasil.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE

CONSULTA COSIT Nº 222, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015.

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 37, § 1º;

Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), arts. 710, 730 e 744; Lei

nº 12.546, de 2011, arts. 24 e 25; Portaria Conjunta RFB/SCS

nº 1.908, de 2012; Portaria Conjunta RFB/SCS nº 1.895, de

2013; IN RFB nº 800, de 2007, arts. 2º, II, e 3º; IN RFB nº

1.277, de 2012; IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 22.
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